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​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

PORTARIA 18/2026 - PR/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA, de 14 de maio de 2026

Dispõe sobre a concessão de jeton no âmbito do Conselho
Regional de Medicina Veterinária Rio Grande do Norte, e
dá outras providências, em conformidade com a Resolução
CFMV nº 1.660/25.

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO  GRANDE DO
NORTE -  CRMV-RN, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 5.517, de  23 de outubro de 1968,
regulamentada pelo Decreto nº 64.704, de 17 de junho de 1969 e com esteio no Regimento Interno Padrão,
aprovado pela Resolução CFMV nº 591, de 26 de junho de 1992,

CONSIDERANDO a necessidade de internalizar, no âmbito do CRMV-RN, aspectos regionais e
operacionais referentes a valores, fluxos e modelos documentais, observados os limites e critérios definidos pelo
CFMV na Resolução nº 1660/25;

RESOLVE:

Art. 1º  O pagamento de jeton no âmbito do CRMV-RN será devido aos membros da Diretoria
ExecuEva, aos Conselheiros EfeEvos e aos Conselheiros Suplentes que esEverem no exercício da Etularidade, que
participarem, de forma efetiva, de sessões deliberativas ordinárias, extraordinárias e/ou especiais de julgamento.

§ 1º Considera-se participação efetiva aquela exercida pelo conselheiro ou diretor
que, presente à sessão deliberaEva, atue formalmente nos atos do colegiado, seja por meio de voto, relatoria,
condução dos trabalhos ou subsEtuição regimental de Etular, conforme art. 17, §1º, da Resolução CFMV nº
1.660/2025.

§ 2º O exercício da Etularidade por conselheiro suplente deverá ser comprovado mediante ata ou
outro documento oficial que registre a substituição do conselheiro efetivo.

Art. 2º O jeton será pago por dia de parEcipação em sessão deliberaEva, observado o limite de até
8 (oito) dias por mês.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se dia de participação aquele em que a mesma sessão
deliberaEva se estender por mais de um dia, hipótese em que será devido um jeton por dia de conEnuidade, ou
ainda aquele em que houver sessões deliberaEvas disEntas realizadas na mesma data, caso em que será devido
um jeton para cada sessão regularmente convocada e realizada.

§ 2º Os limites máximos de sessões passíveis de pagamento de jeton são os seguintes:

I – até 12 (doze) Sessões Ordinárias do Plenário por ano, preferencialmente distribuídas à razão de
1 (uma) por mês;

II – até 3 (três) Sessões Especiais de Julgamento de processos éticos por mês.

§ 3º As Sessões Plenárias Extraordinárias não estão sujeitas aos limites previstos nos incisos do § 2º,
sendo aplicável, nesses casos, apenas o limite mensal estabelecido no caput. 

§ 4º A concessão de jeton em sessões extraordinárias dependerá de jusEficaEva que comprove a
relevância e necessidade institucional da sessão, devidamente registrada nos autos.

Art. 3º O valor do jeton por sessão será de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta
reais).

§ 1º O valor poderá ser revisto por ato da Presidência, observando-se os limites e
critérios definidos pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária.
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§ 2º O pagamento de jeton poderá ocorrer de forma concomitante ao pagamento
de diária, desde que não haja cumulação com outras verbas indenizatórias sob o mesmo fundamento.

Art. 4º O processo de solicitação de pagamento de jeton deverá ser formalizado
no sistema eletrônico adotado pelo Sistema CFMV/CRMVs, instruído com, no mínimo o registro da convocação da
sessão e comprovante de participação efetiva do beneficiário.

§ 1º  Compete ao Secretário-Geral, ou seu subsEtuto regimental, solicitar à Presidência o
pagamento do jeton, com a indicação do valor total devido a cada beneficiário, encaminhando os documentos
comprobatórios.

§ 2º A atribuição prevista no § 1º poderá ser delegada a servidor da autarquia mediante portaria.

§ 3º Após autorização da Presidência, deverão ser juntados ao processo o ato formal de autorização
da Presidência e o comprovante de pagamento, como recibo bancário ou extrato de transferência.

Art. 5º Não será devido jeton:

I – em sessões que não envolvam deliberação efetiva, como reuniões meramente
informativas ou consultivas;

II – em sessões canceladas ou sem quórum; ou

III – quando não houver participação efetiva do beneficiário, nos termos do art.
1º, §1º desta Portaria.

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Natal/RN, 14 de maio de 2026.

Méd.-Vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga
Presidente do CRMV-RN
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